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eram os mesmos para as diferentes popula-
ções de pacientes. O grupo de médicos
clínicos deste estudo, considerando as
evidências em termos de quantidade, qua-
lidade, consistência, aplicabilidade e im-
pacto clínico, indica a utilização de nutri-
ção enteral com dieta modificada com um
grau B de recomendação (evidência
satisfatória para suportar a recomen-
dação).

Comentário
Todas as três metaanálises2,3,4 realizadas

até o momento demonstraram que a imuno-
nutrição resulta em uma redução importante
na taxa de infecção e no tempo de internação
hospitalar, sendo estes dados mais evidentes
no paciente cirúrgico do que no paciente
criticamente enfermo. Entretanto, algumas
dúvidas permanecem a respeito da eficácia
desta terapêutica no paciente criticamente
enfermo com diferenças metodológicas en-
tre as pesquisas clínicas, dificultando a possi-
bilidade de comparações, além do fato de
que não existem dados que avaliem a relação
custo-benefício destas dietas. A utilização de
imunonutrição no paciente criticamente
enfermo deve ser realizada com muita
cautela na maioria dos pacientes em UCI,
devendo-se, no futuro, definir os nutrientes
mais efetivos e otimizar as misturas de
nutrientes para a utilização em diferentes
grupos de pacientes.
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EXISTEEXISTE  CÂNCERCÂNCER  DODO  COLCOLOO
UTERINOUTERINO  SEMSEM  HPVHPV??

Nos últimos anos tem-se constatado uma
impressionante evolução quanto à relação
entre câncer de colo uterino e HPV; assim,
entre os anos 70 e 80 surgiram as primeiras
evidências da provável associação e, no final
dos anos 90, descrevia-se a presença viral em
aproximadamente 100% dos casos de câncer
cervical; por isso, passou-se a afirmar que não
existe câncer do colo sem HPV.

Admitia-se, naquela época, que ao se
util izar um teste biomolecular para a
detecção do DNA viral, poderíamos iden-
tificar mais mulheres com risco para o de-
senvolvimento da neoplasia e, com isto,
diminuir a mortalidade pela doença, que,
especialmente no nosso meio, é um grave
problema de saúde pública, visto que é um
dos mais importantes tumores da genitália
feminina e a maior parte dos casos que
procuram os serviços públicos são diag-
nosticados em estádios avançados.

Na década de 80, surgiram as primeiras
evidências da relação entre infecção viral e
desenvolvimento da neoplasia invasora do
colo uterino. Aventava-se a hipótese de
causa e efeito pelos estudos de biologia
molecular. Na década seguinte, notava-se
nítida tendência de se utilizar estas técnicas
para rastreamento primário do câncer do
colo do útero; atualmente, vários estudos e
o FDA dos EUA aconselham a captura híbrida
para pesquisa do HPV, juntamente com o
exame de Papanicolaou para o rastreamento
primário de câncer do colo em mulheres
com 30 anos ou mais.

Comentário
É importante salientar que a pesquisa viral

tem como única finalidade identificar mulhe-
res com risco para a doença nas suas diversas
fases e não detectar alterações teciduais ou
avaliar a gravidade; nessa situação é necessário
que se indiquem propedêuticas subsidiárias,
que devem incluir citologia, colposcopia e
histopatologia, para se definir a conduta.

Em relação ao parceiro, ainda não está
claro quando investigar ou tratar a doença,
especialmente quando subclínica. As evidên-

cias demonstram que, para o casal constituído,
talvez não seja necessário tratar o homem ou
indicar o preservativo por longo período,
como se preconizava anteriormente; a histó-
ria natural da doença parece ter seu curso
independente em cada um dos parceiros e
não há risco de reinfecção.

Entre as recomendações, é fundamental
que se invista em educação, especialmente
dos adolescentes, estimulando o uso do pre-
servativo para prevenção da transmissão do
vírus; além disso, as pesquisas devem continu-
ar na busca de métodos diagnósticos mais
sensíveis e de menor custo para dar cobertura
a toda população feminina suscetível e de
risco. Isso propiciará possibilidade de trata-
mento restrito às doenças precursoras do cân-
cer cervical e intervenção mais precoce nos
casos de doença invasora.

Em relação à vacinação contra os princi-
pais tipos virais envolvidos no desenvolvi-
mento do câncer do colo uterino, os primei-
ros resultados dos estudos (que hoje se en-
contram em fase 3) são promissores. Porém,
deve-se ter em mente que ainda demandará
algum tempo para que ela esteja disponível
para uso populacional e, principalmente, para
se ter o real impacto sobre o risco do câncer
cervical.

Apesar desses avanços, nunca é demais
insistir que outros tipos virais podem estar
envolvidos na história natural da neoplasia e
que não estão na mira destas vacinas; por isso,
é prudente não se admitir que esta seja a
solução final.
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INDUÇÃOINDUÇÃO  DODO  PPARTARTOO  EMEM
GESTGESTAÇÕESAÇÕES  PÓSPÓS--TERMOTERMO  COMCOM

4141  SEMANASSEMANAS
Duas premissas básicas elegem a gravidez

prolongada (idade gestacional de 42 ou mais
semanas) como um dos mais importantes te-
mas obstétricos: a sua elevada incidência, ain-
da que as resoluções por via abdominal sejam
prática corriqueira no Brasil, está entre 3% e
15% das gestações normais1; e as complica-
ções, tanto maternas quanto dos recém-nasci-
dos (RN), associadas a essa intercorrência
obstétrica, fatos que preocupam ainda muitos
pesquisadores. Figuram entre os resultados
indesejáveis: aumento, em até três vezes, da
mortalidade perinatal (por anoxia intra-uterina
não diagnosticada adequadamente); aumento
da morbidade (oligoidrâmnio, síndrome de
aspiração meconial, tocotraumatismos pela
macrossomia fetal, sofrimento fetal, compro-
metimento neurológico do recém-nascido e
aumento da taxa de cesáreas)2. Um dos prin-
cipais entraves para a solução dessa anormali-
dade reside nas dificuldades de se obter suces-
so na indução do parto, nesses casos, porque
ainda inexiste uma substância ocitócica ideal,
não obstante a introdução do misoprostol, em
baixas doses, tenha exercido, atualmente, for-
tes atrativos3. Entretanto, para se evitar que a

gestação pós-termo (entre 40 e 42 semanas)
avance além de 42 semanas, submetendo-se
aos riscos acima listados, uma proposta muito
sedutora é a conduta de se induzir o parto,
antes da pós-maturidade. Nessa vertente,
Sanches-Ramos et al., 20034, em estudo de
revisão sistemática com metanálise, selecio-
nam, de um total de 99 trabalhos sobre o
assunto, 16 estudos que abordam o impacto
da indução com 41 semanas e a conduta
expectante. Apesar de que a indução aleatória
pudesse estar sob a crítica de promover maior
risco de cesárea, porque inclui também os
casos de colos desfavoráveis, o índice obser-
vado foi menor (20,1% versus 22,0% - OR
0,88; IC 95% 0,78-0,99). Constatou-se, tam-
bém, menor índice de mortalidade perinatal
(0,09% versus 0,33% - OR 0,41; IC 95%
0,14-1,18), embora não houvesse diferença
significativa. Similarmente, não foram obser-
vadas diferenças quanto a taxas de: admissão
do RN à UTI, presença de mecônio abaixo das
cordas vocálicas, aspiração de mecônio e índi-
ces de Apgar anormais. Portanto, esta revisão
demonstra de forma inequívoca a validade de
se induzir, utilizando-se de quaisquer méto-
dos, gestações antes de 42 semanas, diminu-
indo as taxas de cesáreas, sem o comprome-
timento dos resultados perinatais.

Comentário
A filosofia adotada nos trabalhos selecio-

nados para esta revisão sistemática, qual seja,
a de não deixar a gestação ultrapassar 42
semanas, converge integralmente com os ide-
ais empregados na elaboração do protocolo
assistencial da Clínica Obstétrica da FMUSP,
para essa entidade nosológica,  desde a década
de 19901. Da mesma forma, vai de encontro
com a mesma tendência atual, verificada na
literatura internacional2 cujos objetivos estão
estritamente voltados para a preservação dos
indicadores da saúde perinatal. Como adenda
às diretrizes que podem emanar dos resulta-
dos observados, é interessante ressaltar que
nos casos de colos favoráveis (índice de
Bishop ≥ 5), a indução é uma prática perfeita-
mente aceitável, mais precocemente ainda,
com 40 semanas de idade gestacional1.
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CRESCIMENTCRESCIMENTOO  EMEM  CRIANÇASCRIANÇAS
COMCOM  ARTRITEARTRITE  JUVENILJUVENIL

IDIOPÁTICAIDIOPÁTICA: : TRATRATTAMENTAMENTOO
COMCOM  ESTERÓIDEESTERÓIDE  EE  EFEITEFEITOSOS  DODO
HORMÔNIOHORMÔNIO    DEDE  CRESCIMENTCRESCIMENTOO

Foram avaliados  retrospectivamente
24 pacientes com artrite juvenil idiopática
(AJI) durante a infância, tratados com este -
róides. Houve uma perda de altura signifi-
cativa de mais de dois de svios padrão
durante os primeiros anos de doença, que
se correlacionaram positivamente com a
duração do tratamento com prednisona.
Após a descontinuação da medicação,
70% dos pacientes fizeram c heck-up, mas
30% persistiram com perda estatural. Sua
altura final foi correlacionada fortemente
com a altura média ao final do tratamento
e era muito diferente quando comparada
ao grupo que fez check-up. Os autores
publicaram anteriormente os efeitos be-
néficos sobre o crescimento e a composi-
ção corpórea de um ano de tratamento
com GH num grupo de 14 pacientes com
AJI que haviam recebido corticóide e GH.
Esses pacientes foram novamente tratados
por três anos, o que aumentou sua veloci-
dade de crescimento, mas tiveram pouco
efeito sobre o SDS de altura, sugerindo
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